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SUMÁRIO

I - Tem sido entendimento maioritário da jurisprudência deste STJ, que não se enquadra como motivo de
recusa de extradição prevista no artigo 18.º, n.º 2, da LCJ “circunstâncias graves para a pessoa visada
em razão de outros motivos de carácter pessoal”, o facto do extraditando ter família (filhos) a residir no
nosso País. Tem-se decidido no sentido que o afastamento da família é uma consequência “inevitável” da
extradição (e, consequentemente, da suspeita da prática de um crime) e que não se sobrepõe ao
superior interesse da cooperação internacional no prosseguimento da boa administração da justiça. Pelo
que não existe desconsideração de circunstâncias pessoais da extraditanda que possam consubstanciar
causa de recusa da extradição, ao abrigo do art. 18.º, n.º 2, da Lei n. º144/99, de 31-08 e art. 4.º, al. b),
do Tratado entre a República Portuguesa e a República Popular da China sobre extradição. De acordo
com o art. 3.º, da LCJ, aprovada pela Lei n.º 144/99, de 31-08 (e posteriores alterações): “As formas de
cooperação a que se refere o art. 1.º regem-se pelas normas dos tratados, convenções e acordos
internacionais que vinculem o Estado Português e, na sua falta ou insuficiência, pelas disposições deste
diploma.” Cumpre referir que o processo de extradição tem fins e propósitos distintos da decisão de
expulsão prevista na Lei n.º 23/2007, de 04-07, e, nessa medida, não é convocável nesta sede, o disposto
no art. 135.º, n.º 1, da Lei n.º 23/2007, de 04-07. 

II - É verdade que a união da família é um direito fundamental e que a entrega da recorrente implica uma
diminuição ou eventual quebra do vínculo aos filhos, porém, face aos contornos do caso em apreço, não
vemos que essa circunstância possa ser considerada como um motivo bastante, ponderoso e excepcional
que fundamente a recusa facultativa da entrega da recorrente ao seu País de origem. Entendemos que a
interferência no direito à vida familiar da Requerente provocada pela autorização da Extradição afigura-
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se justificada e não é manifestamente arbitrária ou desproporcionada, e, nessa medida, não é violadora
de qualquer preceito constitucional e/ou do art. 8.º, da CEDH, inexistindo fundamento ponderoso para
recusa facultativa nos termos do art. 18.º, n.º 2, da LCJ e art. 4.º, al. b), do Tratado. 

III - À luz do ordenamento jurídico português os factos constantes do pedido de extradição não têm
dignidade penal, não sendo susceptíveis, em abstracto, de consubstanciar um crime de burla qualificada,
previsto e punido pelo art. 218.º, n.º 2, al. a), do CP nem, tão pouco, o crime de infidelidade, previsto e
punido pelo art. 224.º, do CP, nem o crime de actividade ilícita de receção de depósitos e outros fundos
reembolsáveis, previsto no art. 200.º, do RGICSF. Verifica-se que, sendo a extradição passiva um pedido
formal emitido por um Estado com vista à detenção e entrega por outro Estado de uma pessoa procurada
para efeitos de procedimento criminal, ou para cumprimento de uma pena ou medida de segurança
privativas da liberdade, esta é, por regra, executada, com base no princípio do reconhecimento
mútuo/reciprocidade (art. 4.º, da LCJ), no princípio da dupla incriminação (art. 31.º, n.º 2, da LCJ) e na
regra da especialidade (art. 16.º, da LCJ). O princípio da dupla incriminação está consagrado, seja na LCJ,
seja no Tratado. O legislador ao exigir um facto “punível” – cfr. art. 31.º, da LCJ - fixa como patamar
mínimo a ilicitude típica da conduta de acordo com as leis de ambos os Estados. A não correspondência
in totum a nível de qualificação jurídica, de nomem iuris, e/ou as penas aplicáveis aos ilícitos criminais
previstos na República Popular da China e previstos em Portugal, em nada colide com o princípio da
dupla incriminação. Pelo exposto, o facto de Portugal efectuar uma qualificação jurídica dos factos
elencados no pedido de extradição, à luz do nosso ordenamento jurídico, em crimes que não têm
correspondência a nível de nomem iuris e em número diferente, com os ilícitos penais imputados pelo
Estado requerente, em nada viola o princípio da dupla incriminação, na medida em que este princípio
impõe apenas a verificação, se os factos descritos no pedido de extradição são puníveis à luz do nosso
ordenamento penal e, em caso, afirmativo, com pena superior a 1 (um) ano de prisão – como impõe o art.
31.º, n.º 2, da LCJ e art. 2.º, n.º 1, al. a) e n.º 2, do Tratado. Pelo que o acórdão recorrido não violou o
princípio da dupla incriminação. 

IV - Alega também a recorrente que o acórdão recorrido violou o princípio da especialidade. Este princípio
obriga a que o Estado requerente da extradição se cinja ao conhecimento dos factos descritos no pedido
de extradição, e apenas possa punir o suspeito/arguido por aqueles. Por seu turno, o Estado receptor do
pedido (Portugal) - com a extradição apenas adjuva - não faz qualquer repressão penal. Portugal apenas
se limita a verificar se aqueles factos imputados são puníveis em Portugal e, em caso afirmativo, à luz
que possíveis ilícitos penais (com vista a verificar se as penas aplicáveis são superiores a 1 (um) ano). O
Tribunal receptor do pedido, conforme resulta do art. 46.º, n.º 3, in fine, da LCJ, não faz prova nem
julgamento dos factos imputados (constantes do pedido de extradição) e, nessa medida, a qualificação
jurídica que faz desses factos nenhuma repercussão tem ou pode ter no Estado que irá prosseguir com o
procedimento criminal. 
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V - À luz do nosso ordenamento penal, os factos constantes do pedido de extradição imputados à
Recorrente, são puníveis como ilícitos penais com pena de prisão superior a 1(um) ano, inexiste no
acórdão recorrido qualquer violação do princípio da dupla incriminação e/ou desrespeito pela regra da
especialidade, tendo sido efectuada uma interpretação em total consonância com o disposto nos arts.
31.º e 16.º, ambos da LCJ, e arts. 2.º e 14.º, ambos do Tratado e de acordo com a nossa Constituição. 

VI - O pedido de extradição define os fins e limites pelos quais a Recorrente pode ser perseguida
criminalmente. Não pode servir de fundamento de recusa nos termos do art. 6.º, al. f), da LCJ, um
conjunto de preceitos criminais alegados pela Defesa, potencialmente aplicáveis, na medida que a
República Popular da China, nunca os imputou à Recorrente. A alteração da qualificação jurídica dos
crimes suspeitos, com alteração dos limites máximos das penas de prisão, nomeadamente com
possibilidade de aplicação de prisão perpétua ou pena indefinida, violaria claramente o pedido de
extradição formulado e o princípio da especialidade. Um pedido de extradição tem de ser apreciado à luz
dos fundamentos, factos imputados e qualificação jurídica efectuado no mesmo. Não pode ser apreciado
à luz de outros preceitos normativos que não estão imputados e não foram equacionados pelo Estado
requerente. Pelo que não se impõe pedir reforço de garantias formais à República Popular da China
porque não está em causa a possibilidade de aplicação de tais penas.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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